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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : VANDREA MARIA GARRIDO
ADVOGADO : EUNICE FOLADOR VALERIO - MT016222
AGRAVADO : MUNICIPIO DE TANGARA DA SERRA
ADVOGADA : CARULINE FERNANDO RIBEIRO - MT016255
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 6º, 350 E 369 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 6º, 350 e 
369 CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, 
o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada"), na espécie.
III. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 
questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 
juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 
a  existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
V. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de 
valor sobre os arts. 6º, 350 e 369 CPC/2015, invocado na petição do Recurso Especial, 
nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de Declaração, nem suscitou, 
perante o Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta 
ausência da devida fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais, 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o 
art. 1.025 do CPC vigente.
VI. Ademais, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que cabe ao 
magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade ou não, conforme o 
princípio do livre convencimento motivado. Não obstante, o entendimento desta Corte é 
firme no sentido de que a aferição acerca da necessidade de produção de prova impõe 
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o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, 
em Recurso Especial, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.958.547 - MT (2021/0284025-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, pela 

incidência da Súmula 282/STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o conteúdo da Ementa é 

claro ao afastar a preliminar de cerceamento de defesa ao expressar o entendimento de 

que havia suficiente prova para o convencimento do juiz de primeira instância, que teria 

afastado o pedido de produção de provas de forma fundamentada".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 

MORAIS E MATERIAIS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 6º, 350 E 369 DO 

CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 

DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 6º, 350 e 369 

CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da 

ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 

especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada"), na espécie.

III. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 

questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 

juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 

do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 

art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a  existência do 

vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 

grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

V. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de valor 

sobre os arts. 6º, 350 e 369 CPC/2015, invocado na petição do Recurso Especial, nem a 

parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o 

Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta ausência da 

devida fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais, violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do 

CPC vigente.

VI. Ademais, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que cabe ao 
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magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade ou não, conforme o princípio 

do livre convencimento motivado. Não obstante, o entendimento desta Corte é firme no 

sentido de que a aferição acerca da necessidade de produção de prova impõe o reexame 

do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, em Recurso 

Especial, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

VII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Com efeito, conforme destacou a decisão agravada, o acórdão recorrido não 

expendeu juízo de valor sobre os arts. 6º, 350 e 369 do CPC/2015, invocados na petição 

do Recurso Especial.

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, 

vinculada aos citados dispositivos legais, tidos como violados, não foi apreciada, no voto 

condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão 

adotada pelo Tribunal de origem, nem opôs a parte ora agravante os devidos Embargos 

de Declaração para suprir eventual omissão do julgado.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da 

abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário 

que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO 

FUNCIONAL DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido objeto de 

discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, 

desmerece ser conhecida por ausência de prequestionamento. 

Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 

192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 

7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 

comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto que o 

acórdão abordou a questão prescricional com base nos arts. 174 do 

CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a incidência das Súmulas 

282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).

Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é 

mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele 

consubstancia a necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das 

questões submetidas ao E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada 

pela Constituição Federal, em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação 

originária de pleitos no C. STJ está exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo 

constitucional, não podendo sofrer ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2009).

De outro lado, publicado o acórdão ora recorrido na vigência do CPC/2015, 

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do denominado 

prequestionamento ficto – segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração seria 

suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento – faz-se necessário, além da 

invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos a acórdão do 

Tribunal de origem, que a Corte Superior considere a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade 

ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do STJ:

"CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 

NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS  COTAS INVENTARIADAS - 

HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
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PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

01.  Inviável  o  recurso  especial  na  parte  em que a insurgência recursal 

não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 

jurisprudencial.

02.  Avaliar  o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou  

a  título  de  patrimônio  líquido  da empresa, são matérias insuscetíveis  de  

apreciação  na  via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

03.  Inviável  a  análise  de  violação  de  dispositivos de lei não 

prequestionados  na  origem,  apesar  da interposição de embargos de 

declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso  especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao  art.  1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar  a  existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado,  poderá  dar  ensejo  à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo   de  lei.  

05.  O  pedido  de  abertura  de  inventário interrompe  o  curso  do prazo 

prescricional para todas as pendengas entre  meeiro,  herdeiros  e/ou 

legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 

inventariado.

06. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

No entanto, consoante enfatizado na decisão agravada, não foram opostos 

Embargos de Declaração, em 2º Grau, além de, no presente Recurso Especial, não se 

alegar violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual não restaram observados os 

requisitos, previstos no art. 1.025 do CPC/2015, para fins de consideração do 

prequestionamento ficto.

Ademais, ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte é pacífica 

no sentido de que cabe ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade ou 

não, conforme o princípio do livre convencimento motivado. Não obstante, o entendimento 

desta Corte é firme no sentido de que a aferição acerca da necessidade de produção de 

prova impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso 

ao STJ, em Recurso Especial, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ. 

É o que se extrai dos seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO. PROGRESSÃO NA CARREIRA. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DIPLOMA. IDONEIDADE DA 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRINCÍPIO 

DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem considerou válido o 

diploma fornecido por instituição autorizada pelo Ministério da 
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Educação e consignou que investigação por parte do Ministério 

Público sobre a instituição de ensino não pode servir de óbice à 

aceitação da validade do certificado.

2. O recorrente alega que a não realização de diligências probatórias 

requeridas pelo município ensejam cerceamento de defesa.

3. A modificação do entendimento a quo depende de reexame do 

contexto fático-probatório, tanto no que se refere à avaliação dos 

requisitos de validade do diploma, quanto no que diz respeito à 

análise das provas de que se serviu o Sodalício de origem para julgar 

o feito. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 381.886/MG, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RELEVÂNCIA DA PROVA 

INDEFERIDA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ.

(...)

4. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do 

Tribunal de origem que, com base nos elementos de convicção do 

autos, entendeu que não ocorrera cerceamento de defesa com o 

julgamento antecipado da lide, e concluiu como suficiente as provas 

contidas nos autos, com indeferimento da produção de provas 

prescindíveis, porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o 

que é obstado pela Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 430.913/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

31/03/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 

PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...)

2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de 

Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o 

magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por 

outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista 

que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da 

conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, 

entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia 

seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente 
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Superior Tribunal de Justiça

buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o 

que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.406.633/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 17/02/2014).

"ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVA. LIVRE 

CONVENCIMENTO DO JUIZ. DESNECESSIDADE. PRETENSÃO DE 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 

dos autos, entendeu desnecessária a produção de mais provas, ao 

considerar suficientes as já colacionadas nos autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 

considera desnecessária a produção de prova, mediante a existência 

nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 

convencimento.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para avaliar a 

necessidade de prova técnica, ou da necessidade de produção de 

novas provas ou de insuficiência destas, demandaria 

necessariamente o revolvimento de matéria fático-probatória, 

encontrando-se óbice no enunciado da Súmula 7 desta Corte.

4. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 do 

CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade 

da produção probatória, mormente quando, por outros meios, já 

esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 419.811/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/12/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTO DE INFRAÇÃO. INMETRO. 

JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PRODUÇÃO DE PROVAS 

INDEFERIDA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DO 

VALOR DA MULTA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 

RECURSO. SÚMULA 284/STF.

1. O deferimento do pedido de produção de provas está vinculado à 

livre convicção do magistrado de primeiro grau de jurisdição, na 

medida em que incumbe 'ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 

determinar as provas necessárias à instrução do processo, 

indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias', 

podendo julgar antecipadamente a lide quando não houver 
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Superior Tribunal de Justiça

necessidade de produzir prova em audiência, conforme o disposto 

nos arts. 130 e 330 do CPC.

2. Entretanto, saber se a prova cuja produção fora requerida pela 

parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, de modo a 

permitir ou não o julgamento antecipado da lide, é questão que exige 

o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a atrair o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ.

(...)" (STJ, AgRg no Ag 1.017.090/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANDREA MARIA GARRIDO
ADVOGADO : EUNICE FOLADOR VALERIO - MT016222
RECORRIDO : MUNICIPIO DE TANGARA DA SERRA
PROCURADORA : CARULINE FERNANDO RIBEIRO - MT016255

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANDREA MARIA GARRIDO
ADVOGADO : EUNICE FOLADOR VALERIO - MT016222
AGRAVADO : MUNICIPIO DE TANGARA DA SERRA
ADVOGADA : CARULINE FERNANDO RIBEIRO - MT016255

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Documento eletrônico VDA34833882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/12/2022 00:45:50
Código de Controle do Documento: a10f73ea-bd37-4281-a6a0-77392bb2d376



 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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